
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000693-75.2015.815.0321 – Vara Única de Santa Luzia
RELATOR : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE : Thiago da Nóbrega Pereira
ADVOGADO : Nathalie da Nóbrega Medeiros (OAB/PB 17.190)
APELADO : Televisão Tambaú Ltda 
ADVOGADA : Wilson Sales Belchior (OAB/CE 17.314-A)

APELAÇÃO CÍVEL — RESPONSABILIDADE CIVIL —
PUBLICAÇÃO  DE  MATÉRIA  JORNALÍSTICA  — 
DIREITO À INFORMAÇÃO — DANOS MORAIS — NÃO 
OCORRÊNCIA  —  IRRESIGNAÇÃO  —  ALEGAÇÕES 
INFUNDADAS  —  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM — 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

— São requisitos ensejadores da responsabilidade civil a conduta  
ilícita,  o  nexo  de  causalidade  e  o  dano.  Desta  feita,  para  que  a 
indenização seja devida, imprescindível que todos estes pressupostos  
sejam demonstrados. 

— A  difusão  em  jornal,  de  fato  que  está  sendo  apurado  pela  
polícia, não implica em ato ilícito, antes se traduz em direito e dever  
da  imprensa  de  informar  o  público  leitor.  (TJPB;  APL  0047095-
97.2010.815.2001;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  
Marcos Coelho de Salles; DJPB 26/08/2014; Pág. 17)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO.

Trata-se de Apelação Cível interposta em face da sentença de 
fls. 83/85 proferida pelo Juízo da Vara Única de Santa Luzia que, nos autos da Ação de 
Indenização por Danos Morais, ajuizada por Thiago da Nóbrega Pereira em desfavor 
da Televisão Tambaú Ltda, julgou improcedente o pedido exordial.

Irresignado,  o  apelante  afirma  que  faz  jus à  indenização 
requerida em virtude de agressão à integridade moral sofrida, uma vez que a divulgação 
de  matéria  jornalística  pelo apelado vinculou de forma direta  a  imagem do autor  a 
prática de crimes graves. (fls. 87/91)
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Contrarrazões pelo desprovimento. (fls. 100/103v) 

Instada a se pronunciar, a Douta Procuradoria de Justiça opinou 
pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem  manifestação  de  mérito,  porquanto  ausente 
interesse que recomende a sua intervenção. (fls. 109/110)

É o relatório.

Voto.

Narra a inicial que, no dia 17 de abril de 2015 às 4h45min, o 
autor estava dormindo em sua casa quando foi surpreendido pela chegada de um grupo 
de policiais armados, sendo-lhe dada a ordem de prisão e encaminhado para a Delegacia 
de Polícia local, onde, após os procedimentos de praxe, foi liberado. 

Sustenta que a operação teve cobertura jornalística, cuja matéria 
foi veiculada na imprensa televisiva pela promovida,  com divulgação de imagens do 
autor algemado, todavia sem o devido cuidado de apurar a sua participação nos crimes. 
Por tais motivos, requereu indenização pelo dano moral sofrido. 

O  Juízo  a  quo,  entendendo  inexistir  qualquer  ato  ilícito  da 
promovida,  uma  vez  que  a  conduta  não extrapolou  os  limites  do  animus narrandi,  
julgou improcedente o pedido inicial. 

Pois bem. Não merece reforma o decisum.

De se ressaltar, inicialmente, que a Carta Magna faz referência 
tanto à liberdade de imprensa quanto à inviolabilidade da vida privada da pessoa, ambos 
direitos  fundamentais,  em consonância  com os  artigos  5º,  IX,  X  e  XIV,  e  220  da 
Constituição  Federal.  Destarte,  mister  que  se  encontre  equilíbrio  entre  os  referidos 
princípios,  eis  que  aparentemente  conflitantes.  Sobre  o  tema,  José  Afonso  da  Silva 
leciona:

É nesta que se centra a liberdade de informação, que assume características  
modernas, superadoras da velha liberdade de imprensa. Nela se concentra a  
liberdade de informar e é nela ou através dela que se realiza o direito coletivo  
à informação, isto é, a liberdade de ser informado. Por isso é que a ordem  
jurídica lhe confere um regime específico, que lhe garanta a atuação e lhe  
coíba os  abusos.  A propósito  da liberdade de imprensa,  cabe recordar  as  
palavras  de  Marx:  “A  imprensa  livre  é  o  olhar  onipotente  do  povo,  a  
confiança personalizada do povo nele mesmo, o vínculo articulado que une o  
indivíduo ao estado e ao mundo, a cultura incorporada que transforma lutas  
materiais  em lutas  intelectuais,  e  idealiza  suas  formas  brutas.  É  a  franca  
confissão do povo a si mesmo, e sabemos que o poder da confissão é o de  
redimir. A imprensa livre é o espelho intelectual no qual o povo se vê, e a 
visão de si mesmo é a primeira confissão da sabedoria”. (Curso de Direito  
Constitucional Positivo, 8ª ed, SP: Malheiros, p. 223)

No  caso  presente,  basta  uma  simples  análise  da  reportagem 
publicada para constatar que a matéria apenas expôs objetivamente os fatos, revelando 
a operação realizada pela polícia civil,  que ensejou a apreensão de arsenal de armas, 
bem como a prisão de vários acusados de cometer os crimes investigados.

De fato, da análise do vídeo constante no CD de fl. 15, observa-se 
que  as  imagens  então  atribuídas  à  reportagem,  mostram a  prisão  de  várias  pessoas 
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durante  uma  operação  policial,  inclusive  um  delas  durante  a  madrugada  em  sua 
residência.  Entretanto,  do modo em que reportagem foi conduzida,  não há nenhuma 
vinculação direta do cometimento dos crimes investigados com o promovente. Ressalte-
se que sequer seu nome foi citado, tampouco foi feito qualquer juízo de valor ou crítica. 
Bem por isso, não vislumbro estar corroborada hipótese de abuso de direito perpetrado 
pela requerida a fim de ensejar o dever de indenizar. 

Corroborando, colaciono julgados do nosso Tribunal de Justiça 
que assim se pronunciaram: 

APELAÇÃO.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO  DE FAZER CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  VEICULAÇÃO  DE  IMAGEM 
DO AUTOR EM REPORTAGEM POLICIAL DE ÂMBITO NACIONAL.  
OPERAÇÃO  DA  POLÍCIA  FEDERAL.  DESARTICULAÇÃO  DE 
GRUPOS CRIMINOSOS. MATÉRIA QUE SE LIMITA A NARRAR OS 
FATOS E A DIVULGAR AS IMAGENS E INFORMAÇÕES CEDIDAS  
PELA  POLÍCIA.  ANIMUS  NARRANDI.  OFENSA  NÃO  CONFI- 
GURADA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. Os direitos de liberdade de  
manifestação do pensamento e informação, bem assim o da preservação da  
intimidade,  privacidade  e  honra,  devem  co-existir  harmonicamente,  
respeitada  a  proporção  de  seu  exercício,  de  forma  a  não  caracterizar  
injustificado  endurecimento  contra  a  imprensa  censura  e,  por  outro,  o  
desrespeito  à dignidade da pessoa humana. […] deve o magistrado, nessa  
hipótese, realizar o juízo de ponderação dos valores constitucionalmente em 
conflito, de forma a propiciar a solução mais justa e razoável para o caso  
concreto”.1  no  caso,  as  imagens  foram  cedidas  por  instituição  de  alta  
credibilidade  (polícia  federal),  como  resultado  de  quase  um  ano  de  
investigações, daí porque não teria como a recorrida contar como duvidosa a  
informação (mídia) que lhe fora repassada.  Portanto, o teor da reportagem 
demonstra  que  não  houve  qualquer  desvio  da  perseguição  do  interesse 
público.  Não foram inseridas  afirmativas  falsas  ou  distorcidas dos fatos,  
sendo que os profissionais envolvidos limitaram-se a narrar o ocorrido, de  
acordo com as informações repassadas pelas autoridades policiais,  o que  
afasta a ilegalidade apontada pelo autor. Outrossim, “a diligência que se  
deve exigir da imprensa, de verificar a informação antes de divulgá-la, não  
pode chegar ao ponto de que notícias não possam ser veiculadas até que  
haja certeza plena e absoluta da sua veracidade.  O processo de divulgação 
de  informações  satisfaz  verdadeiro interesse  público,  devendo  ser  célere  e  
eficaz,  razão  pela  qual  não  se  coaduna  com  rigorismos  próprios  de  um  
procedimento judicial, no qual se exige cognição plena e exauriente acerca  
dos  fatos  analisados2.  Desprovimento  do  recurso.  (TJPB;  APL  0005190-
10.2013.815.2001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves  
da Silva; DJPB 10/06/2016; Pág. 21) 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  
MATÉRIA JORNALÍSTICA LESIVA À HONRA E À IMAGEM. DANO 
INEXISTENTE.  LIBERDADE  DE  IMPRENSA  (INFORMAÇÃO).  
NOTÍCIA VEICULADA QUE NÃO TRAZ QUALQUER OFENSA AO AU- 
TOR.  TRANSMISSÃO  DE  FATOS  COM  RELEVÂNCIA  SOCIAL.  
INFORMAÇÕES ORIUNDAS DE DOCUMENTOS OFICIAIS. ANIMUS 
NARRANDI  IDENTIFICADO.  ATO ILÍCITO E  ABUSO  DE DIREITO 
NÃO  CONFIGURA-  DOS.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  A  indenização  por  danos  morais  a  
partir  de  matéria  jornalística  depende  da  constatação  do  propósito  de  
macular a honra e a dignidade de quem é citado na reportagem veiculada, em  
desvio  da  função  exclusivamente  narrativa.  Entretanto,  a  promovida  tão  
somente divulgou o que constava na ocorrência policial que, por sua vez, não  
estava sob segredo de justiça. ¿limitando-se a matéria jornalística a noticiar  
fatos de interesse coletivo, conquanto ilustrada com fotografia da residência  
da autora, agindo o veículo de mídia com o exclusivo intuito de bem informar  

3



seus leitores sobre fato verídico, não constitui ato ilícito nem implica abuso  
no  exercício  do  direito  constitucional  de  informação.  ¿  (tj-rs.  AC:  
70059272062  RS,  relator:  miguel  ângelo  da  Silva,  data  de  julgamento:  
26/11/2014, nona Câmara Cível, data de publicação: diário da justiça do dia  
28/11/2014). A  reportagem,  apontada  como  ilícita,  tratou  de  divulgar 
práticas  criminosas,  com  base  em  informações  extraídas  de  documentos  
oficiais,  narrando fatos  públicos  e  constantes  em inquéritos  e  denúncias  
policiais,  de  maneira  que,  o  programa  jornalístico  agiu  com  animus  
narrandi ou, no máximo, com animus criticandi, porém despido de qualquer 
intenção de caluniar, difamar, injuriar ou praticar algum dano à imagem e  
honra  do  demandante. (TJPB;  APL  0001455-54.2012.815.0141;  Primeira 
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José  Ricardo  Porto;  DJPB  
02/03/2015; Pág. 16) 

APELAÇÃO.  DIREITO CONSTITUCIONAL.  RESPONSABILIDADE CIVIL.  
DANO  MORAL.  MATÉRIA  JORNALÍSTICA  DIVULGANDO  SUPOSTA 
PRÁTICA DE CRIME. AUSÊNCIA DE ABUSO DE DIREITO. EXERCÍCIO 
REGULAR DO DIREITO DE INFORMAR. NOTÍCIA VEICULADA QUE SE 
PAUTOU  NOS  LIMITES  DO  DIREITO  DE  DIVULGAR  A  MATÉRIA 
OBTIDA NOS MEIOS POLICIAIS.  INDENIZAÇÃO A TÍTULO DE DANO 
MORAL  DESCABIDA.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  MANUTENÇÃO 
DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1. “No que pertine à 
honra, a responsabilidade pelo dano cometido através da imprensa tem lugar  
tão-somente  ante a  ocorrência  deliberada de injúria,  difamação e calúnia,  
perfazendo-se  imperioso  demonstrar  que  o  ofensor  agiu  com  o  intuito  
específico de agredir moralmente a vítima. Se a matéria jornalística se ateve a  
tecer  críticas  prudentes  (animus  criticandi)  ou a narrar  fatos  de  interesse  
coletivo (animus narrandi),  está sob o pálio das “excludentes de ilicitude” 
(art. 27 da  Lei nº 5.250/67), não se falando em responsabilização civil por  
ofensa  à honra,  mas em exercício  regular  do  direito  de  informação” (stj,  
RESP 719592/al, quarta turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ 01/02/2006 p.  
567). 2. A difusão em jornal, de fato que está sendo apurado pela polícia,  
não implica em ato ilícito, antes se traduz em direito e dever da imprensa de 
informar o público leitor.  (TJPB; APL 0047095-97.2010.815.2001; Quarta 
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Coelho  de  Salles;  DJPB 
26/08/2014; Pág. 17)

Portanto,  a  publicação  de  notícia  jornalística  que  se  limitou  à 
mera exposição dos fatos ocorridos, sem qualquer idoneidade ofensiva, não gera o dever 
de indenizar. 

Sendo  assim,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO, 
mantendo a sentença em todos os seus termos. 

É como voto. 

  Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides  (relator),  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz  convocado  para 
substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes.       

  Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da 
Nóbrega, Promotor de Justiça.

João Pessoa, 22 de novembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000693-75.2015.815.0321 – Vara Única de Santa Luzia

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta em face da sentença de 
fls. 83/85 proferida pelo Juízo da Vara Única de Santa Luzia que, nos autos da Ação de 
Indenização por Danos Morais, ajuizada por Thiago da Nóbrega Pereira em desfavor 
da Televisão Tambaú Ltda, julgou improcedente o pedido exordial.

Irresignado,  o  apelante  afirma  que  faz  jus à  indenização 
requerida em virtude de agressão à integridade moral sofrida, uma vez que a divulgação 
de  matéria  jornalística  pelo apelado vinculou de forma direta  a  imagem do autor  a 
prática de crimes graves. (fls. 87/91)

Contrarrazões pelo desprovimento. (fls. 100/103v) 

Instada a se pronunciar, a Douta Procuradoria de Justiça opinou 
pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem  manifestação  de  mérito,  porquanto  ausente 
interesse que recomende a sua intervenção. (fls. 109/110)

É o relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 27 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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